
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2525095 - RS (2023/0383501-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : GILMAR MARQUES DA SILVA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210
KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONVERSÃO DO TEMPO DE LABOR COMUM EM
ESPECIAL. MATÉRIA PACIFICADA EM 24/10/2012 (TEMA
546/STJ)  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÕES.
MONOCRÁTICAS APRESENTADAS COMO PARADIGMAS.
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA TURMA E DA PRIMEIRA
SEÇÃO. PREVALÊNCIA. ART. 927, V, DO CPC. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. "Desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, em ,24/10/2012
sob o rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil (CPC) de
1973 (Tema 546), prevalece no âmbito da Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) o entendimento de que a
conversão do tempo de serviço comum em especial só é permitida
se o segurado tiver reunido os requisitos para a concessão do
benefício em data anterior à vigência da Lei 9.032/1995, que deu

" ( ,nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei 8.213/1991 AR 7.236/DF
Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, DJe de 

.)3/9/2024
2. Os julgados indicados como paradigmas foram proferidos como
decisões monocráticas. Assim, não prevalecem ante os precedentes
da Primeira Turma e da Primeira Seção, pois, conforme o art. 927,
V, do CPC, o julgador deve observar a orientação do plenário ou do
órgão especial ao qual estiver vinculado.
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3. No caso, a decisão rescindenda foi proferida em , após27/8/2014
a pacificação da matéria no julgamento do Tema 546/STJ, em 

, razão de ser inaplicável o óbice previsto no teor da24/10/2012
Súmula 343/STF.
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONVERSÃO DO TEMPO DE LABOR COMUM EM
ESPECIAL. MATÉRIA PACIFICADA EM 24/10/2012 (TEMA
546/STJ)  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÕES.
MONOCRÁTICAS APRESENTADAS COMO PARADIGMAS.
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1. "Desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, em ,24/10/2012
sob o rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil (CPC) de
1973 (Tema 546), prevalece no âmbito da Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) o entendimento de que a
conversão do tempo de serviço comum em especial só é permitida
se o segurado tiver reunido os requisitos para a concessão do
benefício em data anterior à vigência da Lei 9.032/1995, que deu

" ( ,nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei 8.213/1991 AR 7.236/DF
Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, DJe de 

.)3/9/2024
2. Os julgados indicados como paradigmas foram proferidos como
decisões monocráticas. Assim, não prevalecem ante os precedentes
da Primeira Turma e da Primeira Seção, pois, conforme o art. 927,
V, do CPC, o julgador deve observar a orientação do plenário ou do
órgão especial ao qual estiver vinculado.
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3. No caso, a decisão rescindenda foi proferida em , após27/8/2014
a pacificação da matéria no julgamento do Tema 546/STJ, em 

, razão de ser inaplicável o óbice previsto no teor da24/10/2012
Súmula 343/STF.
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno interposto por  contra decisão que negouGilmar Marques da Silva
provimento ao agravo em recurso especial, em virtude de o acordão recorrido estar
alinhado ao entendimento firmado neste Superior Tribunal de que, "desde o julgamento
do citado repetitivo (REsp 1.310.034/PR), em , a matéria está pacificada, não24/10/2012
havendo mais lugar para aplicação de entendimento em sentido contrário, bem como se

".afasta a incidência da Súmula 343/STF às ações rescisórias que versam sobre o tema
 Aduz o ora recorrente que incide ao caso o teor da Súmula 343/STF, pois a

matéria só teria sido pacificada no julgamento dos ,EDCL no RESP 1.310.034/PR
ocorrido em  e publicado em , sendo que, no presente caso, "26/11/2014 2/2/2015 a

" (fl. 447).decisão rescindenda foi proferida em 27/8/2014
Para sustentar sua argumentação, o agravante indica como precedentes o 

, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de ; e AREsp 2.083.848/RS 23/2/2022 AR 7142/DF
, Relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe de .2/2/2023

Expõe, ainda, que (fl. 452):
 
[...] ao tempo da decisão rescindenda, era pacífica a jurisprudência acerca da
possibilidade da conversão invertida.

 
Requer, por isso, a reconsideração do  ou a submissão do feito aodecisum

julgamento colegiado.
Intimada, a parte agravada permaneceu silente (fl. 463).
É o relatório.
 

VOTO

 Em que pese aosO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Os precedentes indicados para suportar o  agravado foramdecisum
proferidos pela Primeira Turma e guardam as seguintes ementas:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL
APÓS A LEI N. 9.032/1995. DESCABIMENTO. AÇÃO RESCISÓRIA.
SÚMULA 343 DO STF. INAPLICABILIDADE.
1. Desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, sob o rito do art. 543-C do CPC
/1973, em  (Tema 546/STJ), prevalece no âmbito da Primeira Seção24/10/2012
desta Corte o entendimento de que a viabilidade da conversão do tempo de
serviço comum em especial depende da data em que o segurado tenha reunido
os requisitos para a concessão de aposentadoria, se antes da vigência da Lei n.
9.032/1995, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/199 1 e,
consequentemente, revogou a referida conversão.
2. Descabe falar na incidência da Súmula 343 do STF, visto que, à época
da decisão rescindenda, em , a matéria relativa à conversão do tempo27/8/2014
de serviço comum em especial já estava pacificada no julgamento do referido
representativo de controvérsia.
3. Agravo interno não provido

, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira(AgInt no REsp 1.892.406/RS
Turma, DJe de 2/6/2021)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO À NORMA
JURÍDICA. ART. 966, V, DO CPC/2015. ATIVIDADE ESPECIAL.
CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. APLICAÇÃO DA LEI
VIGENTE À ÉPOCA DA APOSENTADORIA. MATÉRIA DECIDIDA EM
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS
REPETITIVOS. PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA EM MOMENTO
ANTERIOR À DECISÃO RESCINDENDA, INAPLICABILIDADE DA
SÚMULA 343/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação
do provimento jurisdicional impugnado. "In casu", aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.310.034/PR (24.10.2012),
submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento segundo o qual
se aplica ao direito de conversão entre tempo especial e comum a lei em vigor à
época da aposentadoria, independentemente do período no qual as atividades
foram exercidas pelo segurado.
III - Sendo a decisão rescindenda posterior ao julgamento do Tema 546/STJ o
qual consolidou o entendimento sobre a matéria, é cabível o pedido rescisório,
por violação à norma jurídica (art. 966, V do CPC/2015), não incidindo o óbice
da Súmula 343/STF, que dispõe não caber Ação Rescisória se a decisão a ser
desconstituída tiver fundamento em texto legal de interpretação controvertida
nos tribunais.
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IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

, Relatora Ministra Regina Helena Costa,(AgInt no REsp 2.025.401/RS
Primeira Turma, DJe de .)16/3/2023

Em reforço, o seguinte precedente da Primeira Seção:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO A NORMA JURÍDICA. ART. 966, V, DO CPC.
ACOLHIMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA.
CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. MATÉRIA
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP 1.310.034/PR
(TEMA 546/STJ). PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA ANTES DA DECISÃO
RESCIDENDA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF. PEDIDO
PROCEDENTE.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, nas ações rescisórias, em
regra, o valor atribuído à causa deve corresponder ao da ação originária,
corrigido monetariamente. Excepcionalmente, na hipótese de discrepância entre
o valor da causa originária e o benefício econômico a ser auferido pela
procedência do pedido rescisório, este deve prevalecer.
2. Inaplicável o óbice da Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal (STF), pois,
quando proferida a decisão rescindenda, a matéria relativa à conversão do
tempo de serviço comum em especial já havia sido pacificada quando do
julgamento do Recurso Especial 1.310.034/PR (Tema 546).
3. Desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, em , sob o rito do art.24/10/2012
543-C, do Código de Processo Civil (CPC) de 1973 (Tema 546), prevalece no
âmbito da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) o entendimento
de que a conversão do tempo de serviço comum em especial só é permitida se o
segurado tiver reunido os requisitos para a concessão do benefício em data
anterior à vigência da Lei 9.032/1995, que deu nova redação ao § 3º do art. 57
da Lei 8.213/1991.
4. Decisão rescindenda que diverge da orientação firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça ao permitir a conversão do tempo de serviço comum em
especial após a vigência da Lei 9.032/1995.
5. Pedido rescisório procedente.
( , Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, DJeAR 7.236/DF
de .)3/9/2024
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Neste agravo interno, os precedentes apontados pelo agravante, proferidos
, como decisões monocráticas não prevalecem ante os precedentes da Primeira Turma e

da Primeira Seção, pois, conforme o , o julgador deve observar aart. 927, V, do CPC
.orientação do plenário ou do órgão especial ao qual estiver vinculado 

No caso, a decisão rescindenda foi proferida em , após a27/8/2014
pacificação da matéria no julgamento do , em , Tema 546/STJ 24/10/2012 razão de ser

. inaplicável o óbice previsto no teor da Súmula 343/STF
,  ao agravo interno, mantendo-seANTE O EXPOSTO nega-se provimento

hígida e por sua própria fundamentação o decisório agravado.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.525.095 / RS
Número Registro: 2023/0383501-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
202000810282 50017453320104047112 50331657120184040000

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILMAR MARQUES DA SILVA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210
KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILMAR MARQUES DA SILVA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210
KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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